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em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é 
comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as informações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem ver-
bal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação 
entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto 
constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado 
de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendida se 
levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensagem com-
pleta do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele não vai ou vai à escola 

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-in-
tertextualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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saber estudar o problema do conhecimento. Em outras palavras, o 
papel da educação é de instruir o espírito a viver e a enfrentar as 
dificuldades do mundo.

36. César Coll: “A realidade sociocultural e econômica do aluno 
influencia em seu desempenho, assim como as condições de traba-
lho do professor e o aparato que o sistema oferece para ele formar-
-se e aprimorar sua prática.”

37. Darcy Ribeiro: a saída para reduzir a injustiça social brasilei-
ra era uma escola com no mínimo seis horas diárias de atividades e 
funções que fossem além do ensino e da aprendizagem. Ele imagi-
nava um espaço de instrução, orientação artística, desenvolvimento 
das ciências, assistência médica, odontológica e alimentar e práti-
cas diárias orientadas, como tomar banho ou escovar os dentes. E, 
principalmente, um local para formar o cidadão crítico.

38. Antonio Nóvoa. Manter-se atualizado sobre as novas me-
todologias de ensino e desenvolver práticas pedagógicas mais efi-
cientes são alguns dos principais desafios da profissão de educador. 
Concluir o Magistério ou a licenciatura é apenas uma das etapas 
do longo processo de capacitação que não pode ser interrompido 
enquanto houver jovens querendo aprender.

39. Roberto Freire. Nas ditaduras, o poder é tomado pelas ar-
mas, pela fome e pela morte. O capitalismo se utiliza da democra-
cia para chegar ao poder pela compra dos votos e pela corrupção 
da Justiça. De qualquer modo, sempre autoritarismo e violência 
na gênese do poder. Mas a manutenção do poder de Estado nas 
ditaduras ou nas democracias capitalistas é garantida não mais di-
retamente pelas armas e pelo dinheiro. Vem sendo garantida pela 
família e pela escola, por meio da pedagogia autoritária, apoiada e 
estimulada pelo Estado autoritário.

40. Bernardo Toro, colombiano, sintetizou as sete competên-
cias básicas que devem ser desenvolvidas nos alunos: dominar as 
linguagens utilizadas pelo homem, saber resolver problemas, anali-
sar e interpretar fatos, compreender o entorno social e atuar sobre 
ele, receber criticamente os meios de comunicação, localizar e sele-
cionar informações, planejar e decidir em grupo.

41. Enrique Dussel, argentino, considera que o processo de pe-
dagogia tem que passar pelo próprio homem, uma vez que ele é o 
próprio agente histórico da libertação.

42. Florestan Fernandes, brasileiro, discutiu aspectos da reali-
dade brasileira que ampliam nossa possibilidade de compreensão 
dos impasses da educação pública no Brasil.

43. Miguel A. Zabalza, especialista em didática e organização 
escolar, é presidente da Associação Iberoamericana de Didática 
Universitária.

44. Isabel Alarcão, com base nas ideias do filósofo norte-ame-
ricano Donald Schön (1930-1997) sobre teoria e prática da aprendi-
zagem, que levaram ao conceito de “professor reflexivo”, ela formu-
lou a proposta da “escola reflexiva”, que caracteriza uma instituição 
em processo de constante aprendizagem.

45. Loris Malaguzzi. O trabalho dos educadores, na forma de 
parceria com as crianças, deve ser orientado pela busca incessante 
da descoberta e da construção do conceito de civilidade, em comu-
nidade de aprendizes pautada pela interdependência e pelo contí-
nuo ajuste de procedimentos e metas.

46. Gilles Brougère. A distância entre a cultura infantil contem-
porânea e a escola se deve, na sua análise, ao desconhecimento e 
preconceito de educadores. .

47. Anne-Marie Chartier. O papel do educador como mediador 
de leitura, crucial na educação infantil e no ensino fundamental, é 
um dos pontos-chave de seu trabalho.

48. Antoni Zabala. Para que os alunos possam enfrentar a com-
plexidade da realidade contemporânea, ele propõe que a escola 
promova o “pensamento complexo” sob “enfoque globalizador”.

49. Bernard Charlot acredita que a escola deveria, inicialmente, 
trazer questionamentos e, só mais tarde, o conhecimento propria-
mente dito.

2Os Novos Pensadores da Educação 

Conheça as ideias de seis teóricos sobre temas fundamentais 
para o professor moderno

“É preciso substituir um pensamento que isola e separa por um 
pensamento de distingue e une.”

(Morin)

“Competência em educação é mobilizar um conjunto de sabe-
res para solucionar com eficácia uma série de situações.”

(Perrenoud)

“Um plano curricular precisa satisfazer, de forma articulada, 
todos os níveis de funcionamento de uma escola.”

(Coll)

“Só o profissional pode ser responsável por sua formação.”
(Nóvoa)

“O melhor jeito de organizar o currículo escolar é por projetos 
didáticos.”

(Hernández)

“A educação tem de servir a um projeto da sociedade como um 
todo.”

(Toro)

Nos últimos anos, um tema invadiu a agenda de professores, 
orientadores, diretores, secretários e ministros da Educação: re-
novar a escola, o que para muitos significa reinventá-la. Reforma 
passou a ser a palavra de ordem, principalmente na América Lati-
na e na Europa. Os debates, além de deixar claro que a mudança 
é mesmo necessária, serviram para jogar luz sobre pesquisadores 
que vêm se dedicando a buscar caminhos para adaptar à realidade 
escolar aos novos tempos. No Brasil, seis nomes ganharam espe-
cial destaque: o francês Edgar Morin, o suíço Philippe Perrenoud, os 
espanhóis César Coll e Fernando Hernández, o português António 
Nóvoa e o colombiano Bernardo Toro. Mas você sabe que teorias e 
ideias eles defendem? 

Em comum, todos carregam o fato de ser “autores de suces-
so”. Seu prestígio reside, em boa parte, nos livros publicados sobre 
temas pontuais. Diferentemente dos grandes papas da educação, 
como Jean Piaget, Paulo Freire ou Emília Ferreiro, esses autores 
de vanguarda não têm a pretensão de fazer descobertas geniais. 
O “negócio” deles é reprocessar ideias já largamente difundidas (e 
aceitas) e apresentá-las numa linguagem fácil, objetiva e coerente 
com as necessidades atuais. 

2  Cristiane Marangon e Eduardo Lima. Revista Nova Escola. 
http://penta3.ufrgs.br/MEC-CicloAvan/integracao_midias/modulos/1_introdutorio/

pdf/nova_escola_pensadoreseducacao.pdf>. Acesso em maio de 2017.
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Coll, por exemplo, partiu das ideias de Piaget para escrever so-
bre currículo. Perrenoud desenvolveu o conceito de competências 
- que o tornou um fenômeno editorial - depois de estudar, entre 
outros, os ensinamentos de Freire. Toro ganhou fama ao definir as 
sete bases sobre as quais todo estudante deve construir não só o 
aprendizado, mas a vida. Morin, o mais idoso da turma, vem há 
algumas décadas aprimorando a chamada teoria da complexida-
de. Nóvoa, dedica-se a bater na tecla da formação profissional. E 
Hernández mesclou várias teorias para difundir os benefícios de se 
trabalhar com projetos didáticos. 

“Eles têm enorme capacidade de síntese”, diz Sérgio Antonio 
da Silva Leite, pesquisador da Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp). “E têm também o mérito de expor suas ideias no 
momento de redefinição do papel da escola”, completa Ana Rosa 
Abreu, consultora do Ministério da Educação. Conhecer esses seis 
autores é fundamental para manter-se atualizado e, sobretudo, re-
fletir sobre os problemas de sala de aula. “Não espere encontrar, 
nos livros, soluções prontas para o dia-a-dia. Elas só surgem com 
uma interpretação da leitura apoiada na experiência pessoal”, ex-
plica Ana Rosa. 

Luciola Licínio de Castro Paixão Santos, doutora em Formação 
de Professores pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
destaca outra característica comum aos novos pensadores: textos 
de fácil compreensão. 

“Talvez esse seja um dos motivos para o enorme sucesso deles 
no Brasil.” 

As novidades tecnológicas surgem a toda hora, o mercado de 
trabalho anda exigente (com os professores e com os alunos), a so-
ciedade reavalia seus valores dia após dia, então é imperativo aper-
feiçoar a didática. Conhecendo as propostas de Morin, Coll, Her-
nández, Perrenoud, Nóvoa e Toro você certamente vai estar mais 
preparado para superar esse desafio. 

Morin 
Reformar o pensamento. Essa é a proposta de Edgar Morin, es-

tudioso francês que passou a vida discutindo grandes temas. Pai 
da teoria da complexidade, minuciosamente explicada nos quatro 
livros da série O Método, ele defende a interligação de todos os 
conhecimentos, combate o reducionismo instalado em nossa socie-
dade e valoriza o complexo. 

A palavra complexidade pode, de início, causar estranhamento. 
O ser humano tende a afastar tudo o que é (ou parece) complica-
do. Morin prega que se faça, com urgência, uma modificação nessa 
forma de pensar. “Só assim vamos compreender que a simplificação 
não exprime a unidade e a diversidade presentes no todo”, define 
o estudioso. Exemplo: o funcionário de uma fábrica de automóveis 
é capaz de fazer uma peça essencial para o funcionamento de um 
veículo, mas não chega sozinho ao produto final. É importante res-
saltar que Morin não condena a especialização, mas sim a perda da 
visão geral. 

Na educação, o francês mantém a essência de sua teoria. Ele 
vê a sala de aula como um fenômeno complexo, que abriga uma 
diversidade de ânimos, culturas, classes sociais e econômicas, sen-
timentos... Um espaço heterogêneo e, por isso, o lugar ideal para 
iniciar essa reforma da mentalidade que ele prega. Izabel Cristina 
Petraglia, pós-doutorada em Transdisciplinaridade e Complexidade 
na École des Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris, diz que 
as ideias de Morin para a sala de aula têm tudo a ver com o atual 

imperativo de a escola fazer sentido para o estudante. “Aprende-se 
mais História e Geografia numa viagem porque é mais fácil com-
preender quando o conteúdo faz parte de um contexto.” 

No livro Edgar Morin, Izabel afirma que no mundo todo o cur-
rículo escolar é mínimo e fragmentado. Para ela, essa estrutura não 
oferece a visão geral e as disciplinas não se complementam nem se 
integram, dificultando a perspectiva global que favorece a aprendi-
zagem. “O conjunto beneficia o ensino porque o aluno busca rela-
ções para entender. Só quando sai da disciplina e consegue contex-
tualizar é que ele vê ligação com a vida.” 

A escola, a exemplo da sociedade, se fragmentou em busca da 
especialização. Primeiro, dividiu os saberes em áreas e, dentro de-
las, priorizou alguns conteúdos. Para que as ideias de Morin sejam 
implementadas, é necessário reformular essa estrutura, uma tarefa 
complicada. “É difícil romper uma linha de raciocínio cultivada por 
várias gerações”, explica Ulisses Araújo, doutor em Psicologia Esco-
lar e professor da Faculdade de Educação da Unicamp. Mas é perfei-
tamente possível. Um bom exemplo é pedir que os alunos usem um 
só caderno para todas as disciplinas. Isso acaba com a hierarquia 
que muitas vezes existe entre as matérias e mostra que nenhuma é 
mais importante que as outras. “Na verdade, todas estão interliga-
das e são dependentes entre si”, completa Araújo. 

Perrenoud 
O sociólogo suíço Philippe Perrenoud é um dos novos autores 

mais lidos no Brasil. Com nove títulos publicados em português, 
vendeu nos últimos três anos mais de 80 mil exemplares. O prin-
cipal motivo do sucesso é o fato de ele discorrer, de forma clara e 
explicativa, sobre temas complexos e atuais, como formação, ava-
liação, pedagogia diferenciada e, principalmente, o desenvolvimen-
to de competências. 

Esse é um dos pontos mais reconhecidos de seu trabalho. 
“Competência é a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos 
cognitivos (saberes, capacidades, informações etc.) para solucionar 
uma série de situações”, explica ele. “Localizar-se numa cidade des-
conhecida, por exemplo, mobiliza as capacidades de ler um mapa, 
pedir informações; mais os saberes de referências geográficas e de 
escala.” A descrição de cada competência, diz, deve partir da análi-
se de situações específicas. 

A abordagem por competência também é utilizada quando 
Perrenoud fixa objetivos na formação profissional. No livro 10 No-
vas Competências para Ensinar, ele relaciona o que é imprescindível 
saber para ensinar bem numa sociedade em que o conhecimento 
está cada vez mais acessível: 

1) Organizar e dirigir situações de aprendizagem; 
2) Administrar a progressão das aprendizagens; 
3) Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; 
4) Envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu traba-

lho; 
5) Trabalhar em equipe; 
6) Participar da administração escolar; 
7) Informar e envolver os pais; 
8) Utilizar novas tecnologias; 
9) Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; 
10) Administrar a própria formação; 
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Piaget afirma: “O jogo é, portanto, sob as suas formas essen-
ciais de exercício sensório-motor e de simbolismo, uma assimilação 
do real à atividade própria, fornecendo a esta seu alimento neces-
sário e transformando o real em função das necessidades múltiplas 
do eu. Por isso, os métodos ativos de educação das crianças exigem 
que se forneça às crianças um material conveniente, a fim de que, 
jogando elas cheguem a assimilar as realidades intelectuais que, 
sem isso, permanecem exteriores à inteligência infantil”

Hoje o jogo representa uma ferramenta ideal da aprendizagem, 
na medida em que propõe estímulo ao interesse do aluno. O jogo 
ajuda-o a construir suas novas descobertas, desenvolve e enriquece 
sua personalidade.

Em educação, a utilização de um programa que estimule a ati-
vidade psicomotora, especialmente por meio do jogo, permite que 
o desempenho psicomotor da criança enquanto joga alcance níveis 
que só mesmo a motivação intrínseca consegue. Ao mesmo tempo 
favorece a concentração, a atenção, o engajamento e a imaginação. 
Como consequência, a criança fica mais calma, relaxada e aprende 
a pensar, estimulando sua inteligência. Nesse contexto, precisa-
mos elucidar os pontos de contato com a realidade, a fim de que 
o jogo seja significativo para a criança. Por meio da observação do 
desempenho das crianças com seus jogos podemos avaliar o nível 
de seu desenvolvimento motor e cognitivo. No lúdico, manifestam-
-se suas potencialidades e, ao observá-las, poderemos enriquecer 
sua aprendizagem, fornecendo por meio dos jogos os “nutrientes” 
do seu desenvolvimento. Ou seja, brincando e jogando a criança 
terá oportunidade de desenvolver capacidades indispensáveis à sua 
futura formação e atuação profissional, tais como: atenção, afetivi-
dade, concentração e outras habilidades perceptuais psicomotoras.

Dinello indica que “pelo jogo, a psicomotricidade da criança se 
desenvolve num processo prático de maturação e de descobrimento 
do mundo circundante.”

Dessa maneira, pode-se dizer que no jogo há uma importância 
do desenvolvimento psicomotor para aquisições mais elaboradas, 
como as intelectuais. Oliveira valida esse entendimento, ao afirmar 
que: Muitas das dificuldades apresentadas pelos alunos podem ser 
facilmente sanadas no âmbito da sala de aula, bastando para isto 
que o professor esteja mais atento e mais consciente de sua respon-
sabilidade como educador e despenda mais esforço e energia para 
ajudar a aumentar o potencial motor, cognitivo e afetivo do aluno. 
Assim sendo, devemos estimular os jogos como fonte de aprendi-
zagem.

Em educação, a utilização de um programa que estimule a ati-
vidade psicomotora, especialmente por meio do jogo, permite que 
o desempenho psicomotor da criança enquanto joga alcance níveis 
que só mesmo a motivação intrínseca consegue. Ao mesmo tempo, 
favorece a concentração, a atenção, o engajamento e a imaginação. 
Como consequência a criança fica mais calma, relaxada, e aprende 
a pensar, estimulando sua inteligência.

Segundo Bettelhein; os jogos mudam à medida que as crianças 
crescem. Então, muda-se a compreensão em relação aos proble-
mas diversos que começam a ocupar suas mentes. É jogando que 
as crianças descobrem o que está a sua volta, começando a se rela-
cionar com a vida, percebendo os objetos e o espaço que seu corpo 
ocupa no mundo em que vivem. Por meio de brincadeiras, como 
o faz de conta, o jogo simbólico, a vivência de papeis, criando e 
recriando situações agradáveis ou não; a criança pode realizar ativi-
dades próprias do mundo adulto.

Para Vygotsky, “... é na brincadeira que a criança se comporta 
além do comportamento habitual de sua idade, além de seu com-
portamento diário. A criança vivencia uma experiência no brinque-
do como se ela fosse maior do que é na realidade... o brinquedo 
fornece estrutura básica para mudanças das necessidades e da 
consciência da criança”.

Assim que as crianças vão crescendo e se desenvolvendo emo-
cional e cognitivamente, elas começam a colocar outras pessoas em 
suas brincadeiras, e é percebendo a presença do outro que come-
çam a ser respeitadas as regras e os limites. Os jogos com regras 
exigem raciocínio e estratégia.

Dessa maneira, quando uma criança se mostra capaz de seguir 
uma regra, nota-se que seu relacionamento com outras crianças e 
até mesmo com adultos melhora, reforçando a ideia de que os jo-
gos influenciam no processo de aprendizagem das crianças, respei-
tando seu tempo e ritmo de assimilação e aprendizado.

Jogando, as crianças podem colocar desafios e questões para 
serem por elas mesmas resolvidas, dando margem para que criem 
hipóteses de soluções para os problemas colocados.

Isso acontece porque o pensamento da criança evolui a partir 
de suas ações. Assim, por meio do jogo o indivíduo pode brincar na-
turalmente, testar hipóteses, explorar toda a sua espontaneidade 
criativa. Os jogos não são apenas uma forma de divertimento: são 
meios que contribuem e enriquecem o desenvolvimento intelectu-
al. Para manter seu equilíbrio com o mundo, a criança precisa brin-
car, criar e inventar. Com jogos e brincadeiras, a criança desenvolve 
o seu raciocínio e conduz o seu conhecimento de forma descontraí-
da e espontânea: no jogar, ela constrói um espaço de experimenta-
ção, de transição entre o mundo interno e externo.

Jogos e brincadeiras
Quando abordamos assuntos relacionados à Educação Infantil, 

sabemos que se trata da faixa etária de zero a cinco anos de idade, 
conforme recente definição da Lei n.11.114, de 16 de maio de 2005, 
e que essa faixa etária compreende a primeira etapa da educação 
básica

A inserção da criança na instituição da Educação Infantil repre-
senta uma das oportunidades dela ampliar os seus conhecimentos 
na sua nova fase de vida, ela vivência aprendizagens inéditas que 
passam a compor seu universo, que envolve uma diversidade de 
relações e de atitudes; maneiras alternativas de comunicação entre 
as pessoas; o estabelecimento de regras e de limites e um conjunto 
de valores culturais e morais que são transmitidos a elas.

A aceitação e a utilização de jogos e brincadeiras como uma 
estratégia no processo de ensinar e do aprender têm ganhado força 
entre os educadores e pesquisadores nesses últimos anos, por con-
siderarem, em sua grande maioria uma forma de trabalho pedagó-
gico que estimula o raciocínio e favorece a vivência de conteúdos e 
a relação com situações do cotidiano

O jogo como estratégia de ensino e de aprendizagem em sala 
de aula deve favorecer a criança a construção do conhecimento 
científico, proporcionando a vivência de situações reais ou imaginá-
rias, propondo à criança desafios e instigando-a a buscar soluções 
para as situações que se apresentam durante o jogo, levando-a a 
raciocinar, trocar ideias e tomar decisões.

O brincar é, portanto, uma atividade natural, espontânea e 
necessária para criança, constituindo-se em uma peça importan-
tíssima a sua formação seu papel transcende o mero controle de 
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habilidades. É muito mais abrangente. Sua importância é notável, 
já que, por meio dessas atividades, a criança constrói o seu próprio 
mundo. (SANTOS, 1995, p.4)

Em sua visão é pela brincadeira que a criança aprende sobre a 
natureza, os eventos sociais, a dinâmica interna e a estrutura de seu 
corpo. A criança que brinca livremente, no seu nível, à sua maneira, 
não está apenas explorando o mundo ao seu redor, mas também 
comunicando sentimentos, ideias, fantasias, intercambiando o real 
e o imaginário.

O brincar está relacionado ao prazer. Uma brincadeira criativa 
ou não deve sempre proporcionar prazer à criança.

Além disso, enquanto estimula o desenvolvimento intelectual 
da criança, também ensina, sem que ela perceba, os hábitos mais 
necessários ao seu crescimento, como persistência, perseverança, 
raciocínio, companheirismo, entre outros

Dessa forma, o brincar e o jogar, na Educação Infantil, devem 
ser visto como uma estratégia utilizada pelo educador e deve pri-
vilegiar o ensino dos conteúdos da realidade, tendo o brincar um 
lugar de destaque no planejamento pedagógico.

O PAPEL DO PROFESSOR COMO AGENTE DE TRANSFORMA-
ÇÃO

Uma vez que o professor é responsável pela orientação, seja 
teórica, metodológica e técnica, pode-se considerar que, nesse sen-
tido, ele é um agente transformador, tendo em vista que contribui 
para a transformação dos seus alunos.

Tal realidade exige, portanto consciência crítica de todos os 
que trabalham com a educação. O importante é saber que ainda 
hoje não se pode esquecer essa consciência crítica, de questionar 
diante das políticas educacionais existentes. Para Ruiz (2003, s/p), 
o profissional da educação precisa ter uma posição muito clara, isto 
é, primar pela mudança. Para autora:

Os papéis dos profissionais de educação necessitam ser repen-
sado. Esses não podem mais agir de forma neutra nessa sociedade 
de conflito, não pode ser ausente apoiando-se apenas nos conte-
údos, métodos e técnicas, não pode mais ser omisso, pois os alu-
nos pedem uma posição desses profissionais sobre os problemas 
sociais, mas como alguém que tem opinião formada sobre os assun-
tos mais emergentes e que está disposto ao diálogo, ao conflito, à 
problematização do seu saber. (RUIZ, 2003, s/p).

O professor pode ser sim um agente de transformação, princi-
palmente em situações que exigem um posicionamento firme de 
sua parte. Não apenas na sala de aula, mas na sociedade, no am-
biente escolar ou universitário e estar atento ás discussões no que 
se refere ao mundo à sua volta. É importante, participar de grupos 
de estudos, envolverem-se em pesquisas, incentivar seus alunos a 
buscarem sempre a conhecer mais.

O professor, em vez de ser um agente de transformação nos 
processos de ensino e aprendizagem, é utilizado como instrumento 
a serviço de interesses que regem os modelos educacionais instituí-
dos nas escolas e nas universidades. Com isso, aqueles profissionais 
preocupados com a melhoria do ensino e com a educação, são tidos 
como problema, tendo em vista à concepção conservadora predo-
minante ainda na sociedade

O professor tem que partir de experiências e conhecimentos 
dos alunos e oferecer atividades significativas, favorecendo-as com-
preensão do que está sendo feito por intermédio do estabeleci-
mento de relações entre escola e o meio social.

ALGUMAS FUNÇÕES DO PROFESSOR FRENTE AOS JOGOS
Uma das responsabilidades do educador é promover a socia-

lização entre os alunos, auxiliando-os, dentro da sua faixa etária e 
potencialidades, a conviver com seus grupos, enfatizando o grupo 
escolar. Independentemente do nível de educação, as ações peda-
gógicas visam, de certa maneira, promover a boa convivência social, 
o conhecimento do outro e o respeito pela diferença.

As atividades lúdicas escolhidas pelos educadores, além de 
oportunizarem diversão e aprendizado como própria função peda-
gógica, devem considerar, também, o desenvolvimento das pessoas 
envolvidas.

O trabalho pedagógico com o conhecimento pode adquirir 
maior significado na medida em que é desenvolvido por meio de 
diferentes abordagens metodológicas.

O jogo, atividades lúdicas, brincadeiras, se usados adequada-
mente, contribuem significativamente na construção e compre-
ensão do conhecimento, é uma atividade essencial no desenvolvi-
mento e na aprendizagem da criança, é importante que o professor 
conheça cada tipo e seu objetivo, para promover um trabalho de 
qualidade nesse aspecto A brincadeira ou o jogo somente tem va-
lidade se usado na hora certa, e essa hora é determinada pelo pro-
fessor, ele é quem determina para o aluno qual o objetivo do jogo, 
das regras e do tempo Durante todo o processo de desenvolvimen-
to físico, moral e social da criança, os ambientes em que elas estão 
inseridas e as brincadeiras espontâneas ou dirigidas podem contri-
buir de forma significativa na sua formação integral. É importante à 
criança brincar, pois ela irá se desenvolver permeada por relações 
cotidianas e, assim, vai construindo sua identidade, a imagem de si 
e do mundo que a cerca.

A criança é um ser sociável que se relaciona com o mundo que 
a cerca. De acordo com sua compreensão e potencialidades, ela 
brinca espontaneamente e independentemente de seu ambiente 
e contexto. 

Por isso, quanto maior o número de brincadeiras infantis inse-
ridas nas atividades pedagógicas, maior será o desenvolvimento da 
criança. Mas, por isso, deve-se respeitar cada uma das fases de seu 
desenvolvimento, a fim de que os objetivos sejam atingidos

A APRENDIZAGEM SOBRE O MUNDO FÍSICO E NATU-
RAL E A REALIDADE HISTÓRICA, SOCIAL, POLÍTICA E 

GEOGRÁFICA

A aprendizagem sobre o mundo físico e natural e a realidade 
histórica, social, política e geográfica é fundamental para que pos-
samos compreender o funcionamento do mundo em que vivemos e 
as relações que existem entre os seres humanos e o meio ambiente.

No que se refere ao mundo físico e natural, a aprendizagem 
começa desde a mais tenra idade, quando as crianças começam 
a explorar o ambiente que as cerca. À medida que crescem, elas 
aprendem sobre os diferentes elementos da natureza, como o cli-
ma, a flora, a fauna, a água e o solo. Essa aprendizagem é impor-
tante para que possamos entender como as atividades humanas 
afetam o meio ambiente e como podemos cuidar dele.

Além disso, a aprendizagem sobre a realidade histórica, social, 
política e geográfica é crucial para que possamos compreender a 
sociedade em que vivemos. Essa aprendizagem nos ajuda a enten-
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